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Objetivos	de	investigação:	Descrever	o	sucesso	da	implementação	do	
novo	 protocolo	 clínico	 e	 diretrizes	 terapêuticas	 para	 hepatite	 C	 e	
coinfecções	como	política	pública	de	saúde	no	Brasil.	
	
Contexto	 e	 descrição	do	problema:	O	 Sistema	Único	de	 Saúde	 (SUS)	
no	Brasil,	fundamentado	nos	princípios	de	universalidade,	equidade	e	
integralidade	 da	 atenção	 à	 saúde,	 possibilita	 a	 oferta	 de	 serviços	 e	
programas	 de	 saúde	 gratuitos	 para	 os	 cidadãos.	 As	 recomendações	
clínicas	nacionais	representam	a	incorporação	de	políticas	públicas	de	
saúde	 no	 país	 na	 medida	 em	 que	 definem	 os	 critérios	 para	 o	
financiamento	 e	 atendimento	 das	 necessidades	 de	 saúde	 da	
população.	O	novo	protocolo	clínico	para	hepatite	C	foi	implementado	
no	 Brasil	 em	 2015	 para	 promover	 melhorias	 no	 diagnóstico	 e	 na	
atenção	aos	pacientes	portadores	de	hepatite	C	crônica	e	coinfecções.	
	
Teorias,	 métodos,	 modelos	 e	 materiais	 utilizados:	 O	 Ministério	 da	
Saúde,	por	meio	da	Coordenação	de	Hepatites	Virais	e	com	o	apoio	do	
Comitê	 Técnico	 Assessor,	 desenvolveu	 a	 revisão	 completa	 da	
literatura	 e	 das	 recomendações	 internacionais	 para	 elaboração	 do	
novo	protocolo	clínico	e	diretrizes	terapêuticas	(PCDT)	para	hepatite	C	
e	 coinfecções.	 O	 protocolo	 foi	 submetido	 à	 arguição	 e	 defesa	 em	
assembleia	da	Comissão	Nacional	de	Incorporação	de	Tecnologias	no	
SUS	 (CONITEC)	 e	 consulta	 pública,	 que	 acrescentou	 evidências	 ao	
documento	 para	 posterior	 aprovação	 na	 CONITEC	 e	 incorporação	
como	política	pública	de	saúde	no	país.	
	
Resultados	 e	 Discussão:	 O	 protocolo	 definiu	 os	 critérios	 para	
diagnóstico,	 as	 indicações	 terapêuticas	 e	 os	 parâmetros	 para	
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acompanhamento	 dos	 pacientes	 no	 SUS,	 recomendando	 os	
tratamentos,	 exames	 e	 insumos	 financiados	 pelo	 governo	 federal	 e	
fornecidos	 a	 todos	 estados	 e	municípios	 no	 Brasil.	 A	 construção	 do	
novo	PCDT	possibilitou	a	inclusão	de	tratamentos	inovadores	no	SUS,	
ampliando	a	oferta	de	tratamento	e	o	acesso	dos	pacientes,	de	modo	
a	contemplar	a	demanda	real	e	reprimida	e	permitindo	a	expansão	do	
diagnóstico,	sobretudo,	em	populações	potencialmente	mais	expostas	
–	 maiores	 de	 40	 anos	 e	 submetidos	 à	 transfusão	 de	 sangue	 e	
hemoderivados	 antes	 dos	 anos	 90,	 quando	 não	 havia	 exame	
diagnóstico	disponível.		
	
Contribuição	 da	 comunicação	 em	 relação	 às	 práticas	 atuais:	 O	 novo	
PCDT	para	hepatite	C	e	coinfecções	tornou-se	o	primeiro	documento	
normativo	 para	 tratamento	 da	 hepatite	 C	 crônica	 com	 assistência	
inteiramente	 financiada	 por	 ente	 público	 nas	 Américas,	 e	
contribuindo	enormemente	para	a	visibilidade	do	agravo	e	construção	
de	estratégias	e	políticas	de	saúde	governamentais.	A	incorporação	do	
novo	protocolo	clínico	no	SUS	evidencia	o	sucesso	da	implementação	
de	 uma	 política	 pública	 de	 saúde	 no	 Brasil,	 como	 resultado	 da	
articulação	técnico-política	interssetorial,	podendo	ser	exemplar	para	
outros	países	no	enfrentamento	das	hepatites	 virais	 como	problema	
de	saúde	pública.	
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